 (
REFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO
SUBPREFEITURA M’ BOI MIRIM
).







TERMO DE CONTRATO N° 01/SPMB/2015
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2014-0.049.849-6
REFERENCIA: PREGÃO (ELETRONICO) N° 00/SPMB/2014
CONTRATANTE: PMSP-SUBPREFEITURA M’ BOI MIRIM
CONTRATADA: FLORESTANA PAISAGISMO, CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA



Aos oito dias do mês de janeiro do ano de dois mil e quinze, na sede da Subprefeitura M’ Boi Mirim, presentes de um lado a Prefeitura do Município de São Paulo/Subprefeitura M’ Boi Mirim, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n° 05.510.098/0001-40, situada a Avenida Guarapiranga, 1.265 – Parque Alves de Lima – CEP 04902-903- São Paulo - SP, neste ato, representada pelo senhor Subprefeito Nerilton Antonio do Amaral, portador da Cédula de Identidade n° 58.772.807 SSP SP, inscrito no Cadastro de Pessoa Física sob o n° 571.378.708-72, em conformidade com a Lei Municipal n° 13.399/02 e Portaria Intersecretarial n° 06/SMSP/SGM/SGP/02, e ora denominada Contratante e, de outro, a Florestana Paisagismo Construções e Serviços Ltda., inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n° 53.591.103/0001-30, sediada à Rua Santos Dumont, n° 258 - Jardim Pazzini – Taboão da Serra -SP– CEP 06753-100 - Fone (11) 4701-7072 Fax (11) 4701-4795 – e-mail florestana@uol.com.br, adjudicatária da licitação na modalidade Pregão (Eletrônico) n° 08/SPMB/2014 representada pela senhora Rita de Cássia Bastos, portadora da Cédula de Identidade n° 17.897.182-0 SSP/SP, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Física sob o n° 022.962.268-25, sua representante legal, conforme documento comprobatório apresentado, ora denominada Contratada, têm entre si contratado, em conformidade com a Lei Federal 8.666/93 e suas alterações subseqüentes, Lei Municipal nº 13.278/02 e autorização contida no Despacho exarado no processo administrativo n° 2014-0.049.849-6, bem como observadas as cláusulas e condições a seguir pactuadas, sem prejuízo daquelas previstas no edital de Pregão (Eletrônico) nº 08/SPMB/2014 e seus anexos, que integram o presente independentemente de transcrição.

CLAÚSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1- Constitui o objeto deste instrumento a prestação de serviços de manutenção e conservação de logradouros públicos, através de equipes.
1.2- Os serviços deverão ser executados de acordo com as especificações técnicas contidas no Anexo III do edital parte integrante deste instrumento
1.3- Os serviços serão prestados nas áreas geográficas sob a jurisdição da Subprefeitura M’ Boi Mirim.
1.4- Os serviços serão executados por 2 (duas) equipes/mês. 
1.5- O prazo para execução dos serviços será de 12 (doze) meses prorrogável por igual ou menor período até o limite da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações subseqüentes
1.5.1- O compromisso da execução dos serviços só estará caracterizado após o recebimento da “Ordem de Inicio dos Serviços” ou instrumento equivalente, devidamente precedido do Termo de Contrato, nos termos do disposto no Artigo 62 da Lei Federal 8.666/93 e alterações subseqüentes.

CLAUSULA SEGUNDA - PREÇOS
2.1- O preço por equipe é R$ 64.800,00 (sessenta e quatro mil e oitocentos Reais), perfazendo o valor mensal de R$ 129.600,00 (cento e vinte e nove mil e seiscentos Reais). 
2.2- O valor citado no item 2.1 será utilizado para o pagamento dos serviços no período diurno como noturno ou quando excepcionalmente requisitados aos domingos ou feriados.
2.3- O valor global do presente Termo de Contrato é de R$ 1.555.200,00 (um milhão quinhentos e cinqüenta e cinco mil e duzentos Reais).
2.4- Nesses preços estão incluídos todos os custos básicos dos serviços, assim como os encargos sociais e trabalhistas (LST) e constituirá a qualquer título, a única e completa remuneração pelo adequado e perfeito cumprimento do objeto deste Termo de Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REAJUSTE
3.1. Os preços acordados poderão ser reajustados somente após um ano de sua vigência, com base na Lei Federal nº 10.192/01, no Decreto Municipal nº 25.236/87 e Portaria 142/SF/2013, na forma sintética, observando-se as demais normas que regulamentam a matéria, e mediante a utilização como índice específico publicado pela Secretaria das Finanças, conforme portaria SF 104/94.
3.1.1. Para fins de reajustamento em conformidade com o §3º da Lei Federal nº 10.192/01, o índice inicial (Io) e o preço inicial (Po) terão como data base àquela correspondente à data limite para apresentação da proposta (03/12/2014).
3.1.2. Obedecidas às disposições legais pertinentes, em especial a Lei Federal nº 10.192/01, o Decreto Municipal nº 53.841/13, Portarias SF nº 104/94, 054/95, 036/96 e 068/97 e aplicando-se o “Índice de Preços ao Consumidor – IPC”, apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE, publicado no Diário Oficial da Cidade.
3.1.3. A periodicidade anual para efeito do reajuste econômico terá como termo inicial a data da apresentação da proposta, nos termos previstos no item 2 da Portaria SF/68/97; e do artigo 1º do Decreto nº 48.971/07.
3.2. Fica vedado novo reajuste de preços pelo prazo de um ano.
3.3. As condições de reajustamento ora pactuadas poderão ser alteradas em face da superveniência de normas federais ou municipais aplicáveis à espécie

CLAUSULA QUARTA - DA GARANTIA CONTRATUAL
4.1. Será exigida prestação de garantia no valor de 5% (cinco por cento) do valor contratado.
4.2. As garantias e seus reforços responderão por todas as multas que forem impostas à Contratada e por todas as importâncias que, a qualquer título, forem devidas pela Contratada à Prefeitura do Município de São Paulo.
4.3. Em caso de insuficiência, será a Contratada notificada para, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, completar o valor das multas, sob pena de rescisão do contrato.
4.4. O reforço e/ou a regularização da garantia, deverá ser efetuado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da comunicação feita por escrito pela Contratante, sob pena de incorrer a Contratada nas penalidades previstas na Clausula Décima deste instrumento.
4.4.1. O prazo acima aludido poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela Contratada durante o transcurso do prazo, se ocorrer motivo justificado aceito pela Contratante.
4.5. A garantia prestada deverá ser substituída automaticamente pela Contratada quando da ocorrência de seu vencimento, independentemente de comunicado da Contratante, de modo a manter ininterruptamente garantido o contrato celebrado, sob pena de incorrer a Contratada nas penalidades previstas na referida Clausula Décima.
4.6. Por ocasião do encerramento do contrato, o que restar da garantia da execução do contrato e seus reforços serão liberados ou restituídos após a liquidação das multas aplicadas, ou após a dedução de eventual valor de condenação da Contratada, nos termos do edital que precedeu o presente instrumento.
4.7. A garantia prestada na modalidade seguro-garantia ou fiança bancária deve explicitar a cobertura integral do contrato, inclusive quanto ao pagamento imediato à Prefeitura do Município de São Paulo em quaisquer das hipóteses previstas neste item.

CLAUSULA QUINTA - PRAZOS E CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1. O contrato de prestação de serviços só estará caracterizado após o recebimento da "Ordem de Inicio dos Serviços" ou instrumento equivalente, devidamente precedido do Termo de Contrato.
5.2. O prazo para início da prestação do serviço será aquele indicado na “Ordem de Inicio dos Serviços” ou instrumento equivalente. 
CLAUSULA SEXTA - DAS MEDIÇÕES E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
6.1. Mediante requerimentos mensais, apresentados e protocolados na Unidade Gestora da Prefeitura pela Contratada, será efetuada, após o decurso do período de execução dos serviços, a medição do serviço prestado, desde que devidamente instruída com a documentação necessária a sua verificação pelo fiscal do contrato e a entrega na Unidade Gestora dos documentos exigidos pela Portaria nº 92/SF/2014, e dos documentos discriminados a seguir:
• Primeira Via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal-Fatura, com demonstrativo da retenção dos impostos devidos e outros descontos referentes ao pagamento da despesa;
• Fatura no caso de apresentação de Nota Fiscal, ou Nota Fiscal Eletrônica (NF-e);
• Cópia da Nota de Empenho;
• Na hipótese de existir Nota Suplementar de Empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) deverá acompanhar os demais documentos citados;
• Cópia do Termo de Contrato e seus Termos Aditivos;
• Cópia da Ordem de Início;
6.2. O valor a ser pago à contratada após cada medição será apurado com base na quantidade de equipe fornecida no período.
6.2.1. 	Se o período de medição não abranger um mês integral, (primeiro e último mês do prazo previsto na ordem de início dos serviços), o valor mensal será dividido por 30 (trinta) e multiplicado pelo número de dias trabalhados, considerando-se o mês comercial
6.2.1.1. A Contratada deverá providenciar o faturamento dos serviços, após a aprovação do Fiscal do contrato dos serviços efetivamente realizados.
6.3. Na hipótese da Contratada estar obrigada ao cumprimento da Lei Municipal nº 14.097/05, regulamentada pelo Decreto nº 47.350/06, deverá apresentar a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e).
6.4.	A PMSP, quando exigível por força da legislação em vigor, efetuará a retenção na fonte dos impostos e exigirá, se for o caso, a comprovação dos recolhimentos abaixo relacionados:
6.4.1. 	O ISSQN – IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA, de acordo com o disposto na Lei nº 13.701/03 e Decreto nº 45.983/05, será retido na fonte pela PMSP. Quando da emissão da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente a contratada deverá destacar o valor da retenção, a título de “RETENÇÃO PARA ISS”.
6.4.2. 	O IRRF – IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE, em conformidade com o disposto na Lei nº 7.713/88 e do Decreto nº 3.000/99, será retido pela PMSP. Quando da emissão da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente a Contratada deverá destacar o valor da retenção, a título de “RETENÇÃO PARA IRRF”.
6.4.3.	As retenções a título de contribuição social para o Instituto Nacional de Seguro Social – INSS atenderá aos termos da Lei nº 8212/91, alterado pela Lei nº 9.711/98, e Instrução Normativa RFB nº 971/09 e suas alterações ou outra que vier a substituí-la.
6.4.4.	A Contratada deverá fazer prova do recolhimento mensal do FGTS por meio de cópia das guias de recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social, – GFIP/SEFIP, por tomador de serviço, todas acompanhadas da respectiva comprovação de pagamento.
6.4.5.	As comprovações relativas ao FGTS a serem apresentadas, deverão corresponder ao período de execução e a mão-de-obra alocada para esse fim.
6.4.6.	A Contratada é responsável pela correção dos dados apresentados, bem como por erros ou omissões.
6.4.7.	A Contratada deverá apresentar, a cada pedido de pagamento que efetue, os documentos a seguir discriminados, exceto aquele (s) que em razão do objeto contratual a legislação em vigor o (s) desobrigue de sua apresentação:
6.4.7.1.	Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço FGTS;
6.4.7.2.	Certidão Negativa de Débito de Tributos Mobiliários, expedida pela Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico;
6.4.7.2.1	No caso de sociedade com estabelecimento prestador ou com sede ou domicílio fora do município de São Paulo, a contratada deverá apresentar prova de inscrição no cadastro de pessoas jurídicas prestadoras de serviços que emitam nota fiscal autorizada por outro município, na forma da Lei nº 13.701/03 e Decreto Municipal nº 46.598/05.
6.4.7.3.	Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
6.4.7.4.	Certidão Negativa de Débito junto a Previdência Social;
6.4.7.5.	Folha de pagamento dos empregados vinculados ao contrato, relativos ao mês da prestação dos serviços;
6.4.7.6.	Relação dos trabalhadores constantes no arquivo SEFIP, competente ao mês anterior ao pedido de pagamento;
6.4.7.7.	Cópia reprográfica das Guias de recolhimento GFIP/SEFIP, com comprovante de pagamento, competentes ao mês anterior ao pedido de pagamento;
6.4.7.8.	Cópia reprográfica da Guia de Recolhimento da Previdência Social - GPS, com comprovante de pagamento, competentes ao mês anterior ao pedido de pagamento;
6.4.7.9.	Cópia do protocolo de envio de arquivos, emitido pela conectividade social (GFIP/SEFIP);
6.4.7.9.1. Caso o envio das informações da GFIP/SEFIP seja efetuado por terceiros, apresentar cópia do contrato firmado entre a contratada e o responsável pelo envio, ou instrumento equivalente;
6.4.7.10.	Relação atualizada dos empregados vinculados à execução do contrato;
6.4.7.11.	Folha de freqüência dos empregados vinculados à execução do contrato;
6.4.7.12.	Folha de pagamento dos empregados vinculados à execução do contrato
6.4.8. Os pagamentos serão efetuados por crédito em conta corrente no Banco do Brasil, nos termos do artigo 4º, do Decreto Municipal nº 51.197/10.
6.4.9. Haverá aplicação de compensação financeira ao Contratado, quando houver atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da Contratante e desde que requerido formalmente pelo contratado, nos termos da Portaria nº 05/SF/12.
6.4.10. Quaisquer pagamentos não isentarão a detentora das responsabilidades contratuais, nem implicarão a aceitação dos serviços.
6.4.11. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela do objeto do contrato.
6.4.12. Caso venha a ocorrer necessidade de providências complementares por parte da contratada, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.
6.4.13. No processo de medição final, a Contratada deverá anexar cópia do Termo de recebimento provisório.
6.4.14. A fiscalização dos serviços será exercida por funcionário designado pela PMSP, na Ordem de Início dos Serviços.

CLAUSULA SETIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A Contratada obriga-se a:
7.1. Executar os serviços obedecendo às especificações constantes do Anexo III – Especificações técnicas e condições de prestação os serviços, bem como, as abaixo indicadas e demais normas contidas neste Edital.
7.2. A Contratada obriga-se a respeitar todas as Normas de Execução e de Sinalização de Obras e Serviços em vias e logradouros públicos deste Município, devendo ser utilizados cavaletes com placas nas dimensões de 80 X 60 cm para cada local onde serão prestados os serviços e placas e/ou adesivos nos equipamentos, de acordo com o modelo, dizeres e cores a serem fornecidos pela PMSP. Tanto nas placas dos cavaletes como nas placas ou adesivos a serem utilizadas nos equipamentos deverá contar o nome da Contratada.
7.3. A Contratada promoverá a sinalização viária necessária e será responsável pela segurança do trabalho de seus funcionários e pelos atos por eles praticados, responsabilizando-se ainda, por eventuais danos pessoais e materiais causados a terceiros no período de prestação de serviços à PMSP, inclusive a locomoção e transporte de equipamentos e pessoal aos locais de trabalho.
7.4. A Contratada deverá fornecer e exigir de seus funcionários o uso de todos os equipamentos de segurança previstos na legislação em vigor e os que forem solicitados pela fiscalização, tais como: uniformes, coletes, botas, luvas, máscaras, óculos etc. Nos serviços noturnos e em vias expressas, deverão ser usados coletes com faixas reflexivas pelos funcionários.
7.5. A Contratada obriga-se a manter um Diário de Ocorrências, no qual constarão os horários de apresentação e de dispensa dos funcionários e do próprio equipamento, horas paradas, quebra ou defeito, bem como todas as ocorrências verificadas, devendo ter o visto do encarregado da PMSP.
7.6. Os funcionários, juntamente com o equipamento devidamente abastecido de combustível e de água deverão se apresentar no local e horário pré-estabelecido, sendo que a sua dispensa somente ocorrerá com a autorização por escrito do encarregado da PMSP, na ficha de produção diária.
7.7. É de responsabilidade da Contratada se apresentar com o equipamento já abastecido, sendo que no caso de eventual reabastecimento o mesmo será computado como hora trabalhada.
7.8. Gera presunção de pleno e cabal conhecimento por parte da contratada qualquer registro que venha a ser feito na ficha de produção diária.
7.9. A Contratada deverá apresentar o equipamento com os funcionários estabelecidos no Anexo III – Especificações técnicas. Em ocorrendo à falta do equipamento e/ou de qualquer funcionário, estará à Contratada, passível de aplicação de penalidade, de acordo com o estabelecido na Clausula Décima deste instrumento.
7.10. Os equipamentos deverão estar disponíveis e em perfeitas condições de limpeza, uso e manutenção, devendo a Contratada substituir aqueles que não atenderem esta exigência, apresentando os documentos que os identifiquem e sujeitando-se a vistoria técnica.
7.11. A Contratada obriga-se a refazer, imediatamente, todos os locais danificados decorrentes dos serviços, tais como: tampas de bocas de lobo, calçadas, muros, jardins e outros, reconstruindo-os de acordo com as boas técnicas e normas vigentes, sem causar nenhum ônus à contratante, inclusive relativamente a quaisquer danos em tubulações ou equipamentos de concessionárias.
7.12. Fica expressamente proibido o transporte de funcionários sobre o caminhão/equipamento, bem como quaisquer outros dispositivos não originais ao projeto do caminhão e/ou adaptações da cabine não homologadas pelo órgão competente, tais como: casinhas de madeira ou ferro, fixação de caixotes de madeira ou ferramentas penduradas em locais não apropriados e/ou ocupando a área interna da carroceria a ser utilizada para transporte, devendo tais artefatos ficarem dispostos em compartimentos apropriados a cabine e a carroceria e/ou transportados em outro veiculo, podendo-se aceitar reboques.
7.13. Manter responsável técnico devidamente inscrito no CREA e integrante de seu quadro permanente, que deverá responder pela execução dos serviços objeto deste Termo de Contrato.
7.14. Responder, a qualquer tempo, pela quantidade e qualidade dos serviços executados.
7.14. Arcar com os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais.
7.15. Comparecer, sempre que solicitada, à sede da fiscalização, em horário por esta estabelecido, a fim de receber instruções ou participar de reuniões, que poderão realizar-se em outros locais.

CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
A Contratante obriga-se a:
8.1. Indicar o Responsável Técnico vinculado ao seu quadro de funcionários, para o cumprimento das responsabilidades inscritas neste Termo de Contrato.
8.1.1. O Técnico Responsável pela fiscalização deverá exigir o cumprimento desta obrigação, durante a vigência do termo de contrato, até a sua execução total.
8.2. Emitir ordem de serviço da qual deverá constar número do Pregão, nome da contratada, objeto, número da Nota de Empenho e valor, data de início, prazo, nome do Responsável Técnico.
8.3. Verificar o material utilizado para a execução dos serviços.
8.4. Conferir a planilha de medição apresentada pela Contratada.
8.5. Propor o cancelamento do Termo de Contrato quando detectada qualquer inconveniência aos interesses da PMSP.
8.6. Convocar o Técnico Responsável da Contratada para o local de serviço sempre que necessário;
8.7. Solicitar troca de pessoal, em parte ou no todo, sempre que o comportamento dos prepostos se afigure prejudicial ao bom andamento dos serviços contratados;
8.8. Efetuar a retenção na fonte do imposto ISSQN – Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza, em conformidade com a Lei Municipal 13.701/03 e Decreto 44.540/04.  

CLAUSULA NONA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
9.1-Os serviços objeto deste Termo de Contrato serão recebidos pela Contratante consoante o disposto no Inciso I do Artigo 73 da Lei Federal nº 8.666/93 com as alterações introduzidas pela Lei Federal nº 8.883/94 e demais normas pertinentes.

CLAUSULA DECIMA – PENALIDADES
10.1. São aplicáveis as sanções previstas no Capítulo IV da Lei Federal nº. 8.666/93, bem como aquelas estabelecidas na Lei Federal nº 10.520/02, e demais normas pertinentes. No que tange às multas, garantida a prévia defesa, a contratada estará sujeita às penalidades abaixo discriminadas:
10.1.1. Multa pela recusa da contratada em assinar o termo de contrato quando cabível, retirar a Nota de Empenho no prazo estabelecido ou retirá-la com atraso sem a devida justificativa, aceita pela Unidade Requisitante ou ainda deixar de apresentar a documentação necessária, descrita na Clausula Décima Primeira deste instrumento, à formalização do ajuste: 10% (dez inteiros por cento) sobre o valor total da contratação.
10.1.2. Multa pelo não atendimento da Clausula Quarta no prazo estabelecido ou atende-la com atraso sem a devida justificativa, aceita pela Unidade Requisitante ou ainda deixar de apresentar a documentação necessária, descrita na Clausula Décima Primeira deste instrumento, à formalização do ajuste: 10% (dez inteiros por cento) sobre o valor total da contratação.
10.1.3. Multa por dia de atraso para o início da prestação dos serviços conforme fixado na Ordem de Inicio: 1,0% (um inteiro por cento) por dia sobre o valor do Termo de Contrato, até o máximo de 15 (quinze) dias, após o que será considerada inexecução total; 
10.1.4. Multa por dia de paralisação injustificada dos serviços: 0,5% (meio por cento) por dia sobre o valor da equipe/mês, até o máximo de 15 (quinze) dias, incidindo, após, a multa por inexecução parcial do contrato;
10.1.5. Multa por descumprimento de cláusula contratual: 0,5% (meio por cento) sobre o valor da equipe/mês, por dia;
10.1.6. Multa pelo não atendimento das exigências formuladas pela Fiscalização: 2% (dois inteiros por cento) sobre o valor da equipe/mês, por dia, até seu cumprimento;
10.1.7. Multa por inexecução parcial do termo de contrato: 30% (trinta inteiros por cento) sobre o valor da parcela não executada;
10.1.8. Multa por inexecução total do termo do contrato: 30% (trinta inteiros por cento) sobre o valor contratual.
10.2. As sanções são independentes, portanto, a aplicação de uma não exclui a das outras.
10.3. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada. A critério da Administração e em sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a mesma tenha a receber da PMSP. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo.
10.4. Para aplicação de penalidade deverá ser atendido o estabelecido nos artigos 54 a 56 do Decreto 44.279/02.
CLAUSLA DECIMA PRIMEIRA - DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. O Termo de Contrato, os ajustes dele decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão à Lei Municipal nº 13.278/02, Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal nº 10520/02, demais normas complementares e disposições da ata de registro de preços e do edital que o precedeu, aplicáveis à execução dos contratos e especialmente aos casos omissos.
11.2. A Contratada, no ato da assinatura deste termo de contrato apresentou:
11.2.1.  CNPJ - Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda;
11.2.2. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal;
11.2.3. Certidão de regularidade fiscal atualizada quanto às contribuições para com o Instituto Nacional de Seguro Social.
11.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943- (CNDT);
11.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda do Município da sede ou domicílio da licitante, e do Município de São Paulo, relativa aos tributos relacionados com a prestação licitada, nos termos dos artigos 37, inciso V, e 38 do Decreto nº 44.279/03, com as alterações introduzidas pelo Decreto nº 47.014/06.
11.2.6. Comprovante de deposito da garantia;
11.2.7. Indicação do responsável técnico pela execução dos serviços objeto do contrato, e o preposto que a representará no local dos trabalhos;
11.2.8. Declaração de ciência e atendimento aos termos da Portaria nº 15/SMSP/10 – Anexo 2 – Uniformes – Prestadores de Serviço, referente à padronização de uniformes que, obrigatoriamente serão utilizados pelos componentes da equipe de trabalho durante a vigência do contrato.
11.2.10. Documento de propriedade ou de posse mediante contrato de arrendamento mercantil (“leasing”), locação ou instrumento equivalente, de cada veiculo/equipamento exigidos no Anexo III deste Edital;
11.2.11. Certidão de Registro no Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho (SESMET) expedida pela Divisão de Segurança e Medicina do Trabalho da Delegacia do Trabalho de acordo com o artigo 162 da CLT e regulamentada pela NR4 da Portaria 3214/78, ou documentos equivalentes e que atenderá toda a legislação vigente sobre a promoção e preservação da saúde dos trabalhadores;
11.2.12. Instrumento público ou particular de procuração e/ou contrato ou estatuto social do outorgante, o mesmo deverá outorgar o poder de representação, o mandante deve descriminar os atos que o mandatário pode praticar de maneira clara e minuciosa, visando todos os atos, em especial para assinatura de termo de contrato
11.2.13. A contratada exibirá no ato da assinatura do termo de contrato, o Documento de Arrecadação do Município (DAMSP), nos termos do Decreto 52.040/10, no valor correspondente ao pagamento do preço público relativo à lavratura do presente termo de contrato.
11.2.14. Em conformidade com o artigo 64 § 1° da Lei Federal n° 8.666/93 a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, desde que haja tempestiva, formal e justificativa da solicitação da adjudicatária, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que anteceder o vencimento do período inicialmente informado para o ajuste.
11.3. Não será admitida a subcontratação do objeto deste termo de contrato, em nenhuma hipótese, sob pena de rescisão automática, a contratada não poderá transferir, subcontratar no todo ou em parte, as obrigações assumidas, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo de outras penalidades cabíveis.  
11.4. Fica a contratada ciente de que a assinatura deste Termo de Contrato implica aceitação de todas as cláusulas e condições estabelecidas, não podendo invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento deste instrumento.
11.5. O termo de contrato, os ajustes dele decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão à Lei Municipal nº 13.278/02, Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal nº 10520/02, demais normas complementares e disposições deste termo de contrato e do edital que o precedeu, aplicáveis à execução dos contratos e especialmente aos casos omissos.
11.6. Fica a contratada ciente que caso no curso da execução do presente contrato, seja tomada ciência de que a mesma não esta cumprindo suas obrigações trabalhistas o fato será comunicado a Delegacia Regional do Trabalho e ao Ministério Público do Trabalho, conforme Decreto Municipal n º 50.983/09.
11.7. Fica eleito o foro da comarca de São Paulo para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.
11.8- A contratada exibiu neste ato, o documento de arrecadação do Município de São Paulo - DAMSP n.º 2015000002 no valor de R$ 126,00 (cento e vinte e seis Reais) correspondente ao pagamento dos emolumentos referente à lavratura do presente termo de contrato.
E por estarem de acordo, foi lavrado o presente instrumento, que lido e achado conforme, vai assinado pelas partes em 04 (quatro) vias de igual teor.

Pela Contratante





__________________________
Nerilton Antonio do Amaral
Subprefeito
SPMB

Pela Contratada




_________________________________
Nome: Rita de Cássia Bastos
RG N°: 17.897.182-0 SSP/SP
CPF N°: 022.962.268-25

Testemunhas:


1)     ____________________________________        2) _________________________________
         Nome :                                                                              Nome :
          RG n°:                                                                               RG n°: 









ANEXO I - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO

EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO N° 08/SPMB/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2014-0.049.849-63

1 - Objeto: contratação de empresa para a prestação de serviços de manutenção e conservação de logradouros públicos, através de equipes
2 – Os serviços serão prestados na jurisdição da Subprefeitura M’ Boi Mirim.
3 – Constituição da Equipe: 
3.1 – Mão-de-Obra;
01 (um) técnico em edificações ou construção civil, com registro no CREA.
04 (quatro) pedreiros;
08 (oito) serventes;

3.2. – Veículos e Equipamentos (incluindo motoristas/operadores e combustível):
01 (um) Caminhão com carroceria de madeira, capacidade mínimo 6 toneladas, ano de fabricação 2005 ou mais recente;
01 (um) Caminhão basculante com caçamba de 4 m³  (mínimo), ano de fabricação 2005 ou mais recente;
01 (uma) Perua Kombi ou similar, ano de fabricação 2009 ou mais recente; 
01 (um) compressor de ar modelo Atlas Copco XA 120 PD, ou similar;
01 (um) Rompedor EX 32 ou similar.

3.2.1. Os veículos deverão ser de cor branca nos termos do Decreto Municipal nº 29.431/90.
3.3. – Ferramentas e material de sinalização (mínimo):
08 (oito) pás;
08 (oito) enxadas;
08 (oito) espátulas;
08 (oito) escovões de aço;
04 (quatro) picaretas;
08 (oito) vassourões;
02 (dois) carrinhos de mão de pneus;
08 (oito) brochas;
20 (vinte) cones de sinalização;
02 (dois) cavaletes;
20 (vinte) cones de sinalização;
02 (dois) cavaletes;
03 (três sinalizadores visuais rotativos; 
02 (duas) bandeirolas,
 01 (um) Trado Manual

3.4. – Uniformes e equipamentos de proteção individual
13 (treze) uniformes;
13 (treze) pares de botas;
13 (treze) pares de luvas;
13 (treze) coletes com faixas reflexivas;
13 (treze) capacetes;
13 (treze) óculos de proteção facial;

4. Especificações:
4.1. A Equipe terá, necessariamente, que contar com todos os funcionários, devidamente uniformizados, incluindo botas, capacetes e demais equipamentos para a correta prestação dos serviços, cujo padrão e cor deverão ser definidos pela PMSP.
4.1.1. Nos trabalhos em vias públicas, os funcionários deverão obrigatoriamente usar faixas refletivas na indumentária, e demais itens de segurança previstos e recomendados por lei e/ou normas pertinentes ao objeto, sendo de única e exclusiva responsabilidade da contratada o seu cumprimento.
4.2. O Não comparecimento da Equipe, ou na impossibilidade de a mesma trabalhar normalmente por não atender ao item 4.1 deste Anexo, acarretará em sanções à Contratada, de acordo com o estabelecido no Contrato de Prestação de Serviços.
4.3. Os funcionários colocados à disposição da Administração pela detentora deverão estar perfeitamente treinados para execução dos serviços que lhe competem. Quando algum funcionário for rejeitado pela fiscalização, deverá ser substituído em 24 horas.
4.4 Os Equipamentos, Ferramentas e material de sinalização e Uniformes e equipamentos de proteção individual, relacionados nos itens 3.2, 3.3 e 3.4 deste Anexo, bem como o que for necessário ao bom desempenho dos serviços, serão fornecidos pela firma Contratada.
4.5. Todos os veículos, caminhões (carroceria e basculante) e equipamento relacionados no item 3.2 deste Anexo ficarão à disposição 184,89 horas mensais.
4.5.1. Nos preços dos caminhões, da perua Kombi e do compressor de ar com martelete, estão incluídos salários dos motoristas, do operador, vale – transporte, vale – refeição, insalubridade, encargos sociais, combustível e manutenção.
4.5.2. A ausência dos veículos/equipamentos exigidos ensejará a recusa da equipe, configurando ausência injustificada para fins de desconto de 100% (cem por cento) do valor da equipe/dia e aplicação da penalidade prevista no Contrato de Prestação de Serviços.
4.6. Todos os veículos/equipamento a serem utilizados para execução dos serviços objeto da Contratação deverão, preliminarmente, à assinatura do Termo de Contrato ou retirada da Nota de Empenho, ser submetidos à vistoria técnica por SMT/D.T.I. – Departamento de Transportes Internos, à Rua Joaquim Carlos nº 655 – Pari, no horário das 07h00min às 16h00min horas, que expedirá o correspondente “laudo de Conformidade”.
4.6.1. Para obtenção do laudo de conformidade a Contratada, observados os prazos previstos no Contrato de Prestação de Serviços, para assinatura do contrato e/ou retirada da Nota de Empenho, retirará na unidade contratante a solicitação formal de vistoria dos veículos/equipamentos a ser apresentada ao Departamento de Transportes Internos – DTI, acompanhada dos seguintes documentos: - Relação dos veículos/equipamento, Cópia autenticada dos Certificados de Registro e Licenciamento dos veículos, e documento hábil de propriedade ou posse mediante contrato de arrendamento mercantil (“leasing”), locação ou instrumento equivalente, definido na Lei 7312/83 dos veículos/equipamentos em seu nome.”
4.6.2. A vistoria dos veículos/equipamentos por DTI para o fim de expedição do “Laudo de Conformidade” será realizada com a presença do representante da Contratada.
4.6.3. Além das condições previstas no Edital, inclusive quanto a adequação dos veículos/equipamentos às especificações do objeto, na vistoria técnica serão verificadas condições ideais de funcionamento, nível de ruídos, emissão de poluentes, falta de iluminação noturna, isenção de avarias, defeitos graves aparentes e demais exigências do Edital, bem como adaptações inadequadas que afetem as características dos veículos/equipamentos e a segurança do uso em vias públicas.
4.7. Se os veículos/equipamentos objeto da vistoria não atenderem às condições idéias de funcionamento, nível de ruídos, emissão de poluentes, falta de iluminação noturna e demais exigências do Edital, a Unidade Requisitante, deverá a seu critério, e uma única vez, marcar nova data com prazo de 10 (dez) dias úteis para adequação ou substituição desses veículos/equipamentos, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, conforme no Contrato de Prestação de Serviços, e rescisão contratual e/ou cancelamento deste Contrato, conforme o caso, a critério da Administração.
4.8. A Detentora se obriga a socorrer os veículos/equipamento que apresentarem defeito ou sofrer acidente, consertando-os no próprio local, quando possível, ou então substituí-los de imediato à critério da fiscalização da Unidade Requisitante. Nestes casos ou toleradas as suas substituições por no máximo 03 (três) dias corridos, sem que seja efetuada a vistoria obrigatória junto a DTI, a critério e sob a responsabilidade única e exclusiva do fiscal da contratada.
4.8.1 As substituições mencionadas terão como limite máximo de 02 (duas) vezes por veiculo/equipamento por mês, 
4.8.2. No caso da ocorrência de apreensão ou remoção de algum veículo/equipamento, as despesas decorrentes da retirada, guincho e outras, correrão por conta da Contratada, sem prejuízo da sua pronta substituição.
4.9. Obriga-se a contratada a substituir, durante a vigência do Contrato, o(s) veículos/equipamentos que ultrapassar (em) 10 (dez) anos de utilização. Contados a partir do ano de sua fabricação e no caso da Kombi 05 (cinco) anos de utilização.
4.10. Os funcionários colocados à disposição da Administração pela detentora para integrarem a equipe deverão estar perfeitamente treinados para execução dos serviços que lhes competem. Quando algum funcionário for rejeitado pela fiscalização, deverá ser substituído em 24 horas. A substituição deverá ser devidamente justificada por escrito.
4.11. Serão toleradas, sem aplicação de penalidade, até 08 (oito) ausências de funcionários por equipe/mês, que serão descontadas na medição do mês, no percentual de 10% (dez inteiros por cento) por ausência/dia, incidente sobre o valor da equipe/dia, observadas as seguintes condições:
4.11.1. manutenção pela Contratada, da condição operacional da equipe;
4.11.2. limite máximo diário de 02 (duas) ausência por equipe;
4.11.3. a(s) ausência(s) não seja(m) de motoristas/operadores, para as quais não se aplica a tolerância desta cláusula.
4.11.4. Não atendida qualquer uma das condições acima (a)s) ausência(s) de funcionário(s) determinará(ao) a dispensa da equipe com desconto de 100% (cem por cento) do valor da equipe/dia, sem prejuízo da penalidade estabelecida no Contrato de Prestação de Serviços.
4.12. A partir da 9ª (nona) ausência de funcionário por equipe/mês, desde que nas condições dos subitens 4.11.1, 4.11.2 e 4.11.3 acima, sem prejuízo do desconto de 10% (dez inteiros por cento) por ausência/dia previsto no item 4.11 deste Anexo, ficará a detentora sujeita à penalidade prevista no Contrato de Prestação de Serviços.
4.13. Os atrasos ou saídas antecipadas de funcionários no decorrer da jornada diária de trabalho, quando necessárias em razão de motivo relevante aceito pela contratante, desde que mantida pela Contratada a condição operacional da equipe e a qualidade dos serviços, será anotada na ficha de produção e acarretará, por ocorrência, desconto na medição do mês, no percentual de 1,25% (um inteiro e vinte e cinco centésimos por cento) do valor da equipe/dia por hora e/ou fração de hora não trabalhada.
4.14. Os atrasos até uma hora na apresentação da(s) equipe(s) poderão, a critério da fiscalização e devidamente anotados na ficha de produção diária, ser compensados no final da jornada de trabalho do mesmo dia, sem qualquer ônus adicional à PMSP.
4.14.1. Caso não compensados no mesmo dia referidos atrasos acarretarão desconto na medição do mês, no percentual de 0,5% (meio por cento) do valor da equipe/mês, por atraso, sem prejuízo da aplicação da penalidade prevista no Contrato de Prestação de Serviços.
4.15. A(s) equipe(s) que comparecer(em) com atraso superior a 01 (uma) hora será(ao) rejeitada(s) pela fiscalização com desconto do dia de trabalho e aplicação da penalidade por ausência injustificada da equipe, salvo na hipóteses de necessidade inadiável dos serviços, devidamente justificada e anotada na ficha de produção diária, mediante compensação do atraso dentro do mês de trabalho, sem qualquer ônus para a contratante, em data a ser acordada entre as partes.
4.16. A saída da(s) equipe(s) antecipadamente ao horário ajustado ensejará desconto na medição do mês, no percentual de 0,5% (meio por cento) do valor da equipe/mês por hora e/ou fração de hora, e aplicação da penalidade prevista no Contrato de prestação de Serviços.
4.17. Os serviços da equipe deverão se restringir à seguinte natureza:
4.17.1. conservação de guias, sarjetas e sarjetões;
4.17.2. conservação de passeios em áreas públicas;
4.17.3. conservação de calçamento em paralelepípedos ou em artefatos de concreto;
4.17.4. conservação de floreiras, muretas e similares em áreas públicas;
4.17.5. pintura de guias, postes, gradis de pontes e viadutos;
4.17.6. conservação de bocas – de – lobo;
4.17.7. remoção do material excedente e restos de entulho;
4.17.8. medição dos serviços executados, para constar na ficha de produção diária – Anexo XIII do Edital, acompanhada de relatório diário discriminando todas atividades desenvolvidas da equipe.
4.18. Os resíduos oriundos dos serviços a que se refere o item 4.17.5. deverão ser recolhidos e retirados imediatamente após a conclusão dos trabalhos, não podendo permanecer no local após o término da jornada de trabalho.
4.19. A descarga dos resíduos mencionados no item 4.18, deverá ser efetuada pela Contratada em local indicado pela Prefeitura.
4.20. A equipe de MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE LOGRADOUROS fica expressamente proibida de trabalhar em quaisquer outros serviços diversos do objeto do contrato.
4.21. A equipe de MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE LOGRADOUROS, a critério do Supervisor responsável da contratante, poderá ser desmembrada para atendimento de serviços em locais distintos, desde que mantido o acompanhamento pelos encarregados responsáveis.
4.22. Os serviços objeto da Ata de Registro de Preços deverão ser vistoriados diariamente pelo encarregado designado pela unidade contratante, sendo está responsável pela fiscalização dos serviços previstos na Ordem de Serviços de cada equipe e pela conferência das fichas de produção diária.
4.23. A critério da fiscalização, quando os serviços não forem executados em conformidade com a boa técnica, deverão ser refeitos pela contratada, sem qualquer ônus para a contratante, em horário e/ou dia diferentes dos programados para execução dos serviços normais da equipe, devendo a ocorrência ser apontada no campo de informações complementares da ficha de produção diária.
4.24. Em cada processo mensal de pagamento de medições, deverão ser anexadas as fichas de produção diária e relatório diário referentes aos serviços executados, de acordo com o modelo – Anexo. Nestas fichas deverão ser anotados todos os fatos ocorridos durante a execução dos serviços, tais como: horário de apresentação e de dispensa da (s) equipe(s), os atrasos, ausências e saídas antecipadas de funcionários, quebra ou defeito e horas paradas de veículos/equipamentos, devendo ter o visto do encarregado da Prefeitura.
4.25. Deverá ser disponibilizado pela contratada aparelho Rádio comunicação, devidamente homologado pela Anatel ou aparelho celular.
4.25.1. A disponibilização por subprefeitura será de 01 (um) aparelho para o técnico de cada equipe e 01 (um) aparelho a disposição da fiscalização da PMSP para cada 02 equipes.

5. HORÁRIO DE TRABALHO
5.1. Segunda feira a domingo, totalizando 44 horas semanais, flexíveis, em horário a ser fixado pela fiscalização, observado 01 (um) dia de descanso semanal, 08 (oito) horas de trabalho / dia e intervalo para refeição.
5.2. Os horários acima mencionados referem-se ao período da efetiva disponibilização das equipes para os serviços, não podendo ser computado o tempo de percurso de transporte dos funcionários para o local de apresentação das equipes, bem como o do local de trabalho para a empresa contratada.


































MODELO DE FICHA DE DIARIA DE PRODUÇÃO
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Processo Administrativo n° 2014-0.049.849-6
Prestação de serviços de manutenção e conservação de logradouros públicos, através de equipes.
 
(a ser preenchida pela contratante em 02 (duas) vias, ficando 01 (uma) via em poder da contratante e a outra em poder da contratada)

CONTRATADA : __________________________________________________________________
CONTRATO N.º. __________________________________ DATA :__________________________

PLANILHA :
	N.º
	LOCAL
	DE FRONTE AO Nº / REFERÊNCIA
	QUANTIDADE
DE SERVIÇO

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


Horário da apresentação da equipe : ...........................................................................................

Horário de dispensa da equipe : ..............................................................................................
OCORRÊNCIAS COM OS EQUIPAMENTOS DISPONIBILIZADOS


Observação: .......................................................................................................................................:

Assinaturas:


                   ______________________                                _______________________
                      Encarregado PMSP                                              Encarregado Contratada
        Nome completo                                                   Nome completo
                      Registro Funcional :                                              RG. : 


PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Processo Administrativo n° 2014-0.049.849-6
Prestação de serviços de manutenção e conservação de logradouros públicos, através de equipes.

PRODUÇÃO

	Nº
	TIPO DE SERVIÇOS / INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	



Assinaturas:

                   ______________________                          _______________________
                       Encarregado PMSP                                    Encarregado Contratada
                       Nome completo                                         Nome completo
                       Registro Funcional                                     RG 
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